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Resumo

Objetivo da pesquisa: Analisar a eficiência da aplicação dos recursos públicos com segurança pública dos estados brasileiros.

Enquadramento teórico:  Como base teórica foi utilizado estudos sobre segurança pública e eficiência da aplicação dos recursos 

públicos. A abordagem teórica destaca a interconexão entre a eficiência na gestão de recursos públicos e a promoção da segurança 

pública, enfatizando a importância de uma abordagem integrada e eficaz para enfrentar os desafios sociais e de segurança.

Metodologia: Utilizou-se um modelo de Análise Envoltória de Dados para mensurar a eficiência da aplicação dos recursos públicos 

com segurança pública dos 26 estados brasileiros e do Distrito Federal no período de 2014 a 2021. Foi utilizado um modelo 

BCC-output e aplicou-se o Índice de Malmquist para verificar a evolução da eficiência ao longo do tempo. Como input foi utilizado a 

Despesa per capita realizada com Segurança Pública e como outputs foram utilizados os Crimes Violentos Letais Intencionais.

Resultado:  Os resultados da pesquisa mostram um incremento na eficiência da aplicação dos recursos públicos com segurança 

pública, demonstrado pelo IM onde verificou-se que o desempenho elevou-se no período estudado, sendo influenciado nos primeiros 

períodos pela eficiência técnica, e passando a ser mais influenciada pela eficiência tecnológica a partir do período de 2017 a 2018, ano 

que há uma queda acentuada na violência no Brasil (Lima et al., 2022).

Originalidade: O trabalho analisa o comportamento da eficiência da aplicação dos recursos públicos com segurança pública no 

período de 2014 a 2021 a partir do uso do Índice de Malmquist, apresentando insigths sobre hipóteses relacionadas as variações dos 

índices de criminalidade

Contribuições teóricas e práticas:  Esta pesquisa fornece evidências empíricas sobre a eficiência dos gastos públicos em segurança 

pública e destaca o potencial de melhorias gerenciais sem a necessidade de aumentos orçamentários.

Palavras-chave: Segurança Pública, Eficiência, Gestão pública, DEA, Índice de Malmquist.

Abstract

Research objective: Analyze the efficiency of public resource allocation in the domain of public security across the federative states 

of Brazil.
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Theoretical framework: The theoretical foundation drew upon studies on public security and the efficiency of public resource 

allocation. The theoretical approach underscores the interconnectedness between the efficiency of public resource management and 

the promotion of public security, emphasizing the importance of an integrated and effective approach to address social and security 

issues.

Methodology: A Data Envelopment Analysis (DEA) model was used to assess the efficiency of public resource allocation in public 

security in the 26 Brazilian federative states and the Federal District from 2014 to 2021. A BCC-output (Banker, Charnes, and 

Cooper) model was applied and the Malmquist Index to enable the observation of how efficiency evolved over time. Per capita 

spending on public security served as the input, while Intentional Lethal Violent Crimes were used as outputs.

Results: Research findings reveal an increase in the efficiency of public resource allocation in public security services, as evidenced by 

the MI. The study indicates that performance improved during the study period, initially influenced by technical efficiency in the 

early years and increasingly by technological efficiency from 2017 to 2018, a year marked by a significant reduction in violence in 

Brazil (Lima et al., 2022).

Originality: The study examines the behavior of the efficiency of public resource allocation in public security from 2014 to 2021, 

using the Malmquist Index, providing insights into hypotheses related to variations in crime rates.

Theoretical and practical contributions: This study provides empirical evidence regarding the efficiency of public spending on 

public security and underscores the potential for managerial enhancements without the need for budget increases.

Keywords: Public Security, Efficiency, Public Management, DEA, Malmquist Index.

Resumen

Objetivo de la investigación: Analizar la eficiencia de la aplicación de recursos públicos en la seguridad pública de los estados 

brasileños.

Marco teórico:  Se ha utilizado como base teórica estudios sobre seguridad pública y eficiencia en la aplicación de los recursos 

públicos. El enfoque teórico destaca la interconexión entre la eficiencia en la gestión de los recursos públicos y la promoción de la 

seguridad pública, enfatizando la importancia de un enfoque integrado y eficaz para enfrentar los desafíos sociales y de seguridad.

Metodología:  Se ha utilizado un modelo de Análisis Envolvente de Datos para medir la eficiencia en la aplicación de recursos 

públicos en seguridad pública en los 26 estados brasileños y en el Distrito Federal durante el período de 2014 a 2021. Se empleó un 

modelo BCC-output y se aplicó el Índice de Malmquist para verificar la evolución de la eficiencia a lo largo del tiempo. Como input

se consideró el Gasto per cápita  realizado en Seguridad Pública, y como output  se utilizaron los Crímenes Violentos Letales 

Intencionais.

Resultados: Los resultados de la investigación muestran un aumento en la eficiencia en la aplicación de los recursos públicos con la 

seguridad pública, demostrado por el IM donde se encontró que el desempeño aumentó en el período estudiado, siendo influenciado 

en los primeros períodos por la eficiencia técnica, y volviéndose más influenciado debido a la eficiencia tecnológica de 2017 a 2018, 

año en el que se produjo una marcada disminución de la violencia en Brasil (Lima et al., 2022).

Originalidad: El trabajo analiza el comportamiento de la eficiencia en la aplicación de los recursos públicos en seguridad pública en 

el período de 2014 a 2021 mediante el uso del Índice de Malmquist, presentando perspectivas sobre hipótesis relacionadas con las 

variaciones de los índices de criminalidad

Aportes teóricos y práticos:  Esta investigación proporciona evidencia empírica sobre la eficiencia del gasto público en seguridad 

pública y destaca el potencial de mejoras de gestión sin la necesidad de aumentos presupuestarios.

Palabras clave: Seguridad Pública, Eficiencia, Gestión pública, DEA, Índice de Malmquist.
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1 Introdução

A segurança pública é um pressuposto importante para garantir a saúde econômica e social, assim como o 

desenvolvimento sustentável dos Estados (Zou et al., 2021). Cidades que implementam com eficiência 

medidas de segurança pública demonstram uma maior resiliência diante de emergências sociais, além de 

conseguirem manter um equilíbrio dinâmico e promover o desenvolvimento coordenado, assegurando a 

proteção do ambiente, da sociedade e dos indivíduos (Lu et al., 2016; Proag & Proag, 2014; Zou et al., 2021).

O aumento das taxas de criminalidade e os problemas acarretados por ela, e o aumento do sentimento de 

insegurança, constituem obstáculos para a consolidação política da democracia no Brasil (Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública – FBSP, 20). Portanto, a segurança pública é uma função fundamental do governo com o 

propósito de prevenir e gerir diversos tipos de incidentes, catástrofes e crises, para manter a segurança das vidas 

e bens dos seus cidadãos (Zou et al., 2021) e para garantir o desenvolvimento sustentável previsto no ODS16 

(ONU, 2015).

Segundo a Datasystem of the United Nations Office on Drugs and Crime  (UNODC) sistema de dados do 

Escritório das Nações Unidas para Crimes e Drogas, o Brasil detém, de longe, o maior número absoluto de 

homicídios no mundo (FBSP, 2022). O Brasil tem 2,7% da população mundial e apresenta 20,5% dos 

homicídios. Os assassinatos em 102 países somam 232.676, no Brasil essa soma é de 47.722 para o ano de 2021 

(FBSP, 2022). O objetivo da sociedade é minimizar os danos causados pelo crime e, assim, buscar convencer, a 

um nível ótimo, os indivíduos de não cometerem crimes e isso depende da forma que os agentes públicos 

alocam os recursos públicos (Odon, 2018).

Um problema frequentemente debatido na academia é a ineficiência na utilização dos recursos disponíveis 

(Santos & Rover, 2019). Santos e Rover (2019) explicam que o aumento da alocação de recursos públicos em 

várias funções governamentais é crucial para melhorar o desenvolvimento e reduzir as disparidades existentes. 

O orçamento público desempenha um papel crucial na organização e alocação de recursos para o planejamento 

governamental.

Por meio do orçamento, são estabelecidas ações, definidas metas, determinados os agentes responsáveis pela 

execução e alocados os recursos para equilibrar as necessidades da população com os recursos disponíveis 

(Santos et al., 2021). Nesse contexto, a alocação de recursos deve ser analisada para possibilitar uma avaliação 

de como a segurança pública é gerida pela administração pública, proporcionando assim maiores benefícios à 

sociedade.

Schull et al. (2014)  destacam que avaliar a eficiência dos gastos públicos na área de segurança é um 

importante indicativo, para que assim os gestores consigam aplicá-los de forma ideal, objetivando um maior 

benefício à sociedade. A eficiência está relacionada a melhor forma da utilização dos recursos disponíveis, e está 

diretamente ligada a racionalidade e a produtividade pois, torna- se também eficiente aquele que produz mais 

com utilidade demandando a mesma quantidade de recursos (Santos & Rover, 2019). A eficiência se dá pela 

utilização máxima dos recursos existentes para satisfazer as necessidades e os desejos de indivíduos e 

organização. Espera-se que os insumos alocados para a segurança pública resultem em melhorias de segurança 

(Zou et al., 2021).

Nos estudos de eficiência, a Análise Envoltória de Dados (DEA) é uma das ferramentas mais utilizadas, 

especialmente no que diz respeito à alocação de recursos públicos (Lampe & Hilgers, 2015; Ratner et al., 

2023). No entanto, as escalas de eficiência em diferentes períodos de tempo não são comparáveis. O Índice de 

Malmquist é usado para analisar a eficiência dinâmica ao longo do tempo (Zou et al., 2021).

Portanto, este estudo tem como objetivo analisar a eficiência da alocação de recursos públicos nos serviços de 

segurança pública nos estados brasileiros e o comportamento dessa eficiência ao longo do tempo. Para isso, foi 

desenvolvido um modelo usando a Análise Envoltória de Dados (DEA) para medir a eficiência da alocação de 

recursos públicos nos serviços de segurança pública nos estados brasileiros e no Distrito Federal, de 2014 a 
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2021. O Índice de Malmquist também foi calculado para avaliar o comportamento dessa eficiência ao longo do 

tempo.

Para Freitas Júnior et al. (2020), o setor público aumentou seus gastos com segurança pública, mas não 

houve uma melhoria significativa nos indicadores de criminalidade. Assim, este estudo se torna relevante ao 

mostrar a evolução da eficiência das unidades federativas brasileiras ao longo do tempo, o que pode auxiliar os 

funcionários públicos na tomada de decisões. Estudar o período de 2014 a 2021 e aplicar o Índice de 

Malmquist também é uma contribuição deste trabalho. O período coberto é significativo, durante o qual 

podem ter ocorrido mudanças nas políticas públicas, nas demandas sociais e nas condições econômicas. Avaliar 

a eficiência durante esse período permite a identificação de tendências e variações na alocação de recursos.

Outra contribuição notável deste estudo é que seus resultados podem ser utilizados para fundamentar 

políticas de segurança pública. Identificar áreas onde a eficiência pode ser melhorada pode levar a políticas mais 

eficazes e a uma alocação de recursos mais eficiente. O presente estudo serve ao interesse público, pois foca em 

um setor que é essencial para a qualidade de vida da população.

2 Referencial Teórico

2.1 Segurança Pública

A segurança pública brasileira apresenta inúmeras deficiências que precisam ser superadas, apesar de sua 

evolução ao longo do tempo, adaptando-se constantemente às circunstâncias ao redor (Freitas Júnior et al., 

2021). Pode-se dizer que o tema da segurança pública é um dos mais discutidos pela sociedade e pelos 

administradores públicos, trazendo assim à tona o contexto crítico que afeta a população (Freitas Júnior et al., 

2020).

Há impactos econômicos, sociais e políticos da criminalidade, incluindo custos no sistema de saúde, perda 

de produtividade e redução do bem-estar (Hoeffler, 2017). O impacto econômico é intensificado pela 

intensidade do crime, que cria condições particulares em uma determinada localidade; portanto, está 

intimamente ligado ao contexto econômico desse território.

Do ponto de vista social, o impacto da criminalidade pode comprometer a qualidade de vida dos cidadãos e 

da sociedade. Politicamente, políticas e estratégias precisam ser desenvolvidas para enfrentar essa questão 

(Monte & Leopoldino, 2020). Além disso, o nível de criminalidade está associado a diversos fatores, como alto 

desemprego, altas taxas de juros, baixas expectativas de mobilidade social e aumento da inflação (Fernandes 

Júnior et al., 2017; Monte & Leopoldino, 2020).

Entende-se que a concepção e a implementação de políticas de segurança pública são mais complexas e 

transversais do que meras ações das instituições públicas por meio de mecanismos de controle social baseados 

no uso legal da força (Freitas Júnior et al., 2020). Os autores também enfatizaram a necessidade de uma nova 

concepção de segurança pública que se estenda por todo o país, abrangendo todos os aspectos da segurança, seja 

no âmbito econômico ou nos aspectos sociais e culturais, aumentando assim o potencial para alcançar uma 

cidadania mais justa.

Vale ressaltar que o aumento das taxas de criminalidade está associado à incapacidade do estado de lidar com 

o problema da segurança pública (Scalco, 2007). Scalco (2007)  questionou se essa incapacidade decorre da 

ineficiência das políticas públicas adotadas para combater o crime, se está associada a fatores não relacionados à 

presença do estado, ou se está relacionada a ambos.

A eficácia da política de segurança pública não está apenas atrelada ao aumento dos investimentos no setor, 

mas sim à alocação estratégica de recursos em ações que proporcionem impacto de médio a longo prazo 

(Figueiredo et al., 2021). Os autores ainda sugerem que fatores sociais, econômicos e culturais estão 

interligados ao controle da criminalidade.
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Freitas Júnior et al. (2020) destacam vários fatores que podem explicar a eficiência dos gastos públicos em 

segurança pública, incluindo educação, desigualdade social, desemprego, eficácia das forças policiais, entre 

outros.

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2022 mostra que 2017 foi o ano em que o Brasil teve o maior 

número de mortes violentas e intencionais (FBSP, 2022). A partir de 2018, esse indicador começou a diminuir. 

De 2020 a 2021, houve uma redução de 6,5% nesse indicador. Existem várias hipóteses na literatura sobre a 

diminuição das mortes violentas intencionais no Brasil, mas o anuário em si destaca quatro delas: mudanças 

demográficas, políticas de prevenção de violência direcionadas e modelos de integração policial, a ação do crime 

organizado e controle de armas e mudanças legislativas recentes. Esses argumentos são explorados com mais 

detalhes na Seção 4.4 deste trabalho.

2.2 Eficiência da Aplicação dos Recursos Públicos

A eficiência está relacionada aos métodos empregados para alcançar um objetivo, dado um certo número de 

recursos. Envolve comparar o que foi produzido com o máximo que poderia ser produzido com o mesmo 

número de recursos, ou seja, produzir mais com menos. A eficiência diz respeito à maximização do uso 

eficiente dos recursos e à minimização de desperdícios. Assim, a eficiência é alcançada quando os recursos 

existentes são utilizados de forma ótima para atender às necessidades e desejos de indivíduos e organizações 

(Santos & Rover, 2019).

A Administração Pública, tanto no Brasil quanto no mundo, passou por transformações, transitando de um 

modelo burocrático para modelos gerenciais, com a New Public Management  (NPM) como seu exemplar, e 

mais recentemente, para a New Public Governance (NPG) (Osborne, 2006). Ao comparar a NPM com a NPG, 

observa-se a eficiência como um elemento comum entre os dois modelos de administração pública. Com o 

objetivo de garantir que a sociedade tenha acesso mais amplo aos bens e serviços oferecidos pelo Estado, Costa 

et al. (2015) enfatizaram a necessidade de que esses recursos sejam alocados de forma eficaz e, mais importante, 

eficiente (Costa et al., 2015; Rover & Santos, 2019). A importância de manter a eficiência no uso dos recursos 

públicos é destacada devido aos consideráveis custos de oportunidade associados à prestação de um serviço 

específico (Costa et al., 2015). Portanto, essa constante busca por eficiência torna-se uma prioridade essencial 

para o bem-estar da sociedade (Pereira Filho et al., 2010).

Para a administração pública obter êxito é necessário buscar meios mais econômicos e viáveis, a eficiência 

deve se referir não apenas a menor quantidade de recursos utilizados, mas também ao atendimento das 

necessidades da sociedade, deve ficar claro como os objetivos foram alcançados e como foram gastos os recursos 

que são pagos pelo contribuinte.

Para Santos e Rover (2019) a avaliação da eficiência no âmbito público é essencial e deve ser adotada pelos 

gestores públicos, levando em consideração que o impacto dos investimentos feitos em diferentes setores deve 

se refletir em serviços de qualidade para a população e no crescimento dos indicadores.

Eficiência como a combinação ótima dos insumos e métodos necessários para o processo de produção gerar 

o máximo possível de resultados. Isso significa que a eficiência é a capacidade de fazer as coisas de maneira 

eficiente, ou seja, minimizar a relação entre insumos e resultados. Tem como objetivo garantir a otimização da 

utilização dos recursos e, portanto, está relacionada aos meios e não aos fins (Santos et al., 2018; Santos et al., 

2020).

A relação entre inputs e outputs revela se o processo de produção de bens e serviços ofertados pelo governo 

está sendo conduzido de forma eficiente com o consumo ideal de determinadas quantidades físicas de insumos 

(eficiência técnica). Essa relação permite analisar até que ponto o governo pode aumentar sua eficiência e 

reduzir a pressão por gastos, afetando de forma positiva a sua condição financeira (Santos et al., 2020).

Os indicadores de desempenho permitem avaliar a aplicação e os resultados na utilização dos recursos 

públicos, sendo assim auxilia os gestores no processo da tomada de decisão, ao conciliar gastos eficientes e 
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qualidade nos serviços prestados quem se beneficia é a sociedade que não só pode como deve exigir ações 

responsáveis dos gestores, o que estimula a aplicação equilibrada dos recursos públicos (Santos & Rover, 2019).

A atenção à segurança pública, aliada com uma política a nível nacional, tem impacto significativo no 

combate à criminalidade, especialmente porque cada cidade sente os impactos desse fenômeno de forma 

diferenciada (Bohn et al., 2015). Atender a esse objetivo deve ser, portanto, dever do governo, de modo que a 

análise de eficiência pode servir como um bom guia (Santos et al., 2021).

Segundo Odon (2018), o objetivo da sociedade é reduzir ao máximo os danos causados pelo crime e, 

consequentemente, buscar persuadir os indivíduos de maneira ideal para que não cometam crimes. Essa 

abordagem está intimamente ligada à maneira como os agentes e políticos distribuem e investem os recursos 

públicos.

Além disso, a elevada incidência de criminalidade é atribuída à ineficiência das políticas de segurança pública 

em conter a violência e a criminalidade, configurando-se como um fenômeno complexo que se interrelaciona 

com diversos outros fatores, tais como o desemprego e a ausência de políticas que promovam a igualdade e a 

inclusão social. (Figueiredo et al., 2021).

Essas considerações destacam a importância de estudos dedicados à avaliação da eficiência da alocação de 

recursos públicos na promoção da segurança pública para o benefício da sociedade. Nesse contexto, a gestão 

pública é considerada eficiente quando consegue alcançar os resultados estabelecidos em suas metas e objetivos 

enquanto utiliza menos recursos, o que se reflete na otimização da conversão de insumos em produtos e 

serviços de qualidade oferecidos à população. A análise da eficiência na aplicação dos recursos públicos em 

segurança pública contribui para uma gestão mais eficaz e para a maximização do bem-estar social, permitindo 

o uso apropriado dos recursos disponíveis em benefício da sociedade (Souza et al., 2012; Santos & Rover, 

2019).

A DEA e o Índice de produtividade de Malmquist são utilizados em diversos trabalhos que estudaram 

setores na área pública, como educação, saúde, habitação entre outros (p.e Mollahaliloglu et al., 2018; Oliveira 

et al., 2022; Santos & Rover, 2019), assim como o setor de segurança pública (p.e Lima & Marinho, 2017; 

Marzzoni, 2022; Pereira Filho, 2016; Zou et al., 2021).

3 Metodologia

A primeira etapa desta pesquisa envolve a avaliação da eficiência na alocação de recursos públicos para 

segurança pública nos Estados Federativos brasileiros e no Distrito Federal, no período de 2014 a 2021. Para 

isso, será utilizado um modelo DEA-BCC com orientação para o output, com o objetivo de construir a escala 

de eficiência dos investimentos em segurança pública.

A Análise Envoltória de Dados é uma abordagem abrangente e baseada em dados para avaliar o desempenho 

e a eficiência relativa, tratando cada unidade analisada como uma DMU independente (Azadeh et al., 2017; 

Zou et al., 2021). Ela utiliza múltiplas variáveis de entrada e saída, comparando a eficiência de cada DMU com 

as melhores unidades disponíveis (Azadeh et al., 2017; Zou et al., 2021). Como o DEA é estimado por meio de 

uma metodologia não paramétrica, não é necessário unificar unidades indicadoras, considerar relações 

funcionais entre entradas e saídas, usar parâmetros pré-estimados ou assumir pesos, o que preserva a 

integridade das informações originais (Feng et al., 2014). Em essência, o DEA oferece uma estrutura teórica 

que dispensa procedimentos de ponderação, tornando-o um dos métodos de avaliação multicritério mais 

valorizados (Zou et al., 2021). Além disso, entre todas as metodologias para medir eficiência, a DEA é 

amplamente utilizada para avaliar a eficiência dos gastos públicos (Lampe & Hilgers, 2015).

3.1 Amostra da Pesquisa e Base de Dados
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O Brasil é organizado em cinco grandes regiões (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul), que são 

subdivididas em 26 estados federativos e o Distrito Federal, totalizando 27 unidades federativas. Assim, a 

amostra da pesquisa incluiu os 26 estados federativos do Brasil e o Distrito Federal, totalizando 27 unidades 

federativas. Pode-se afirmar que a amostra é não probabilística, uma vez que não houve seleção aleatória 

(Trochim et al., 2015).

A coleta de dados foi realizada em agosto de 2022 e os dados foram obtidos a partir do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), especificamente da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 

As informações sobre os gastos com segurança pública foram reunidas no site da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN) no Sistema de Contabilidade e Informação Fiscal do Setor Público (Siconfi). Além disso, os 

indicadores do CVLI para os anos de 2014 a 2021 foram obtidos no site do Anuário Brasileiro de Segurança 

Pública (ABSP), hospedado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

3.2 Análise Envoltória de Dados

A Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis  - DEA) é uma metodologia não paramétrica 

empregada para avaliar a eficiência relativa de unidades de decisão que utilizam diversos insumos e produzem 

múltiplos resultados (Bohn et al., 2015).

O método DEA, cuja fundamentação teórica se origina dos trabalhos de Farrel (1957) e Charnes, Cooper e 

Rhodes (1978), pode ser implementado através de dois modelos clássicos: Retornos Constantes de Escala 

(Constant Returns to Scale - CRS ou CCR) e Retornos Variáveis de Escala (Variable Returns to Scale - VRS ou 

BCC) (Dantas et al., 2016).

A DEA possibilita a avaliação da eficiência relativa por meio de duas abordagens distintas: a orientação a 

insumos, que tem como objetivo reduzir o consumo de recursos mantendo um nível fixo de resultados; e a 

orientação a resultados, que busca maximizar a produção enquanto mantém os recursos em um nível constante 

(Santos & Rover, 2019). Um índice de eficiência igual a 1 indica que a Unidade de Decisão (DMU) avaliada é 

eficiente. Ambas as abordagens podem lidar com múltiplos insumos e produtos, criando um ranking de 

eficiência relativa e oferecendo um conjunto de alternativas para as decisões administrativas (Dantas et al., 

2016).

Os modelos DEA são fundamentais para identificar as DMUs eficientes e para medir e localizar aquelas que 

são ineficientes. Esses modelos empregam uma função de produção linear segmentada para estabelecer 

referências para as DMUs ineficientes (Costa et al., 2018). A referência é obtida projetando as DMUs 

ineficientes na fronteira de eficiência. A orientação do modelo é definida pela maneira como essa projeção é 

realizada, podendo ser orientada para insumos ou para resultados. Essas abordagens distintas oferecem uma 

visão valiosa para a análise comparativa da eficiência das DMUs, facilitando a identificação de áreas para 

melhorias e direcionando os esforços para alcançar maiores níveis de eficiência (Costa et al., 2018).

3.4 Modelo de Eficiência

Ao examinar as opções da metodologia DEA, o modelo mais apropriado para esta análise foi o modelo BCC, 

pois ele não pressupõe proporcionalidade entre inputs e outputs. Em outras palavras, um aumento ou 

diminuição nos inputs não resulta necessariamente em um aumento ou diminuição correspondente nos 

outputs (Tschaffon & Meza, 2014).

Para calcular os níveis de eficiência das DMUs, foram considerados os 26 estados do Brasil, além do Distrito 

Federal. O input utilizado foi a despesa per capita destinada à segurança pública. No que concerne aos outputs, 

foram incluídos exclusivamente os Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), definidos como homicídios 

dolosos, latrocínios e lesões corporais seguidas de morte, uma vez que estes são os crimes com resultados mais 

graves e, portanto, podem representar de maneira adequada os índices gerais de violência (Almeida, 2016). 
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Ressalta-se que foram utilizadas as variáveis que compõem o indicador de CVLI de forma separada. Utilizou-se 

a razão entre o número de ocorrências de CVLI por 100 mil habitantes em cada estado. Foi necessário 

empregar o inverso das taxas de CVLI, uma vez que o modelo DEA interpreta que quanto maior o resultado, 

maior é o nível de eficiência da DMU. No entanto, para interpretar as taxas de crimes, entende-se que a 

eficiência está associada a um menor índice de CVLI, ou seja, as variáveis que compõem o CVLI são 

consideradas variáveis indesejáveis, conforme Lins e Meza (2000).

Embora existam outros tipos de crimes de grande importância, os Crimes Violentos Letais e Intencionais 

(CVLI) se destacam devido à sua intencionalidade e gravidade dos resultados, podendo, assim, influenciar 

diretamente os índices gerais de violência (Almeida & Pitombeira Neto, 2020). Além disso, é essencial manter 

um conjunto limitado de variáveis representativas no modelo, pois um número excessivo de variáveis pode 

comprometer a capacidade da Análise Envoltória de Dados (DEA) de distinguir as DMUs mais eficientes 

(Almeida & Pitombeira Neto, 2020). A tabela 1 mostra as variáveis de input  e outputs escolhidas para este 

estudo.

Tabela 1 – Variáveis utilizadas no modelo DEA

O modelo foi configurado para maximizar os outputs, o que, no caso da minimização dos CVLI, significa 

otimizar o inverso dessas variáveis, enquanto mantém os inputs constantes. Esse resultado não seria viável com 

a redução dos inputs. Em relação às políticas públicas, é mais comum tentar aprimorar a prestação de serviços 

com os mesmos recursos, do que manter a qualidade dos serviços reduzindo os recursos disponíveis (Santos & 

Rover, 2019).

Dessa forma, com base no modelo apresentado na Tabela 1, foi criada uma escala de eficiência dos gastos 

públicos em Segurança Pública para os estados brasileiros no período de 2014 a 2021, utilizando o pacote 

deaR, conforme descrito por Coll-Serrano et al. (2018). Posteriormente, foi calculado o Índice de Malmquist 
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para avaliar como a eficiência dos gastos públicos em segurança pública se comportou ao longo dos anos da 

amostra. Para isso, foi utilizado o pacote deaR novamente, conforme detalhado por Coll-Serrano et al. (2018).

Antes de calcular os escores de eficiência para cada ano, foi realizado um teste de escore padronizado (Z-

Test)
[1]

 para verificar a presença de observações atípicas (Diniz, 2012; Santos & Rover, 2019). Das 864 

observações, 18 foram identificadas como outliers, pois estavam a 3 desvios padrão acima da média.

É importante destacar que nenhuma combinação de variável/ano apresentou mais de um outlier; cada um 

dos 18 outliers ocorreu em uma combinação variável/ano diferente. Além disso, dentre essas 18 observações 

atípicas, 10 eram do estado de São Paulo. Ao analisar os dados especificamente para o estado de São Paulo 

(Hair et al., 2009), verificou-se que essas observações não apresentam desvios significativos do perfil temporal 

dessa DMU.

Excluir uma DMU da amostra do estudo, quando não há erro de medição, poderia levar a uma 

superestimação da nova fronteira de eficiência e eliminar a DMU que serve como referência para as demais 

(Diniz, 2012). Portanto, decidiu-se manter as observações atípicas no estudo.

3.5 Índice de Malmquist

O Índice de Malmquist é utilizado principalmente para observar a tendência de mudanças na eficiência 

dinâmica (Malmquist, 1953; Zou et al., 2021). No estudo atual, foi empregado para analisar a eficiência 

intertemporal da segurança pública nos Estados Federativos Brasileiros. O Índice de Malmquist captura duas 

fontes importantes de mudança na produtividade: ganhos por meio de alterações tecnológicas na produção e 

mudanças na eficiência técnica (Coelli et al., 2005).

Fare et al. (1994) define um índice de mudança de produtividade de Malmquist baseado em output da 

seguinte maneira:

Onde a notação d
t

0
(x

t+1
, yt

+1
) representa a distância da observação da tecnologia do período t+1 até do 

período t. A equação 3 representa a produtividade do ponto de produção x
t+1

 e y
t+1

 em relação ao ponto de 

produção x
t
 e y

t
. Um valor maior que 1 indica crescimento positivo da produtividade do período t para o 

período t+1. Este índice é a média geométrica de dois índices de Malmquist baseados na produtividade (Coelli 

et al., 2005). Uma maneira equivalente de escrever esse índice de produtividade é

Onde a razão fora dos colchetes mede a mudança na medida da eficiência técnica de Farrell orientada para 

output entre os períodos t+1 e t (Coelli et al., 2005). Ou seja, a variação da eficiência é equivalente à razão entre 

a eficiência técnica no período t+1 e a eficiência técnica no período t. A parte restante do índice na equação (4) 

é uma medida de mudança tecnológica. É a média geométrica da mudança de tecnologia entre os dois períodos, 

avaliada em x
t
 e também em x

t+1 
(Coelli et al., 2005). A mesma pode ser decomposta em duas, a primeira 

sendo o Índice de Mudança de Eficiência Técnica (IMEf) e no Índice de Mudança de Eficiência Tecnológica 

(IMEtec) como segue (Marzzoni, 2022)
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Assim como o IM, um valor acima de 1 indica um aumento do IMEf e do IMEtec do período t para o 

período t+1. Quando o valor se mantém em 1 indica que não houve alteração, e quando menor que 1 indica 

uma diminuição dos índices.

Especificamente o IMEtec, a mudança observada consiste em obter quantidades maiores de produtos sem 

modificar as quantidades de insumos em um período para o outro (Pereira Filho, 2016). Já o IMEf envolve 

avaliar o quão próximo uma unidade está da melhor prática existente dentro da amostra. Isso implica em fazer 

o melhor possível de uma unidade temporal para outra, considerando os recursos disponíveis e a tecnologia 

vigente (Pereira Filho, 2016).

Ressalta-se que o Índice de Produtividade de Malmquist é uma ferramenta eficaz para avaliar a eficiência 

relativa e a produtividade ao longo do tempo. Ele permite comparar o desempenho das DMUs em diferentes 

períodos (Zou et al., 2021). Outra vantagem é que o índice de produtividade total pode ser decomposto 

conforme apresentado anteriormente (Lima & Marinho, 2017). Além disso, destaca-se sua capacidade de 

realizar análises temporais, identificando mudanças na produtividade ao longo de diferentes períodos (Zou et 

al., 2021).

Destaca-se que o Índice de produtividade de Malmquist é uma ferramenta eficaz na avaliação da eficiência 

relativa e a produtividade ao longo do tempo. Permite comparar o desempenho das unidades tomadoras de 

decisões ao longo de diferentes períodos (Zou et al., 2021), que no presente trabalho são as unidades 

federativas brasileiras. Outra vantagem é permitir que o índice de produtividade total seja decomposto como 

apresentado acima (Lima & Marinho, 2017). Salienta-se também sua capacidade de realizar análises temporais, 

identificando mudanças de produtividades ao longo de períodos distintos (Zou et al., 2021). Portanto, o uso 

do Índice de Malmquist neste estudo é um diferencial, pois oferece uma compreensão mais detalhada da 

eficiência produtiva e da produtividade ao longo do tempo.

4 Análise dos Resultados

Neste capítulo será apresentado as escalas de eficiência da aplicação dos recursos públicos com segurança 

pública dos estados federativos brasileiros para os anos de 2014 a 2021 e a evolução desta eficiência através dos 

índices de Malmquist.

4.1 Escalas de Eficiência

Na tabela 2 é apresentado as escalas de eficiência da aplicação dos recursos públicos com segurança pública 

dos estados federativos brasileiros para os anos de 2014 a 2021.
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Tabela 2 – Escalas de eficiência

A Tabela 2 revela que São Paulo se destaca como a única Unidade de Tomada de Decisão (DMU) 

consistentemente eficiente em todos os anos analisados, servindo como referência na alocação de recursos de 

segurança pública. Fernandes (2021) demonstra que São Paulo teve uma taxa de homicídios de 43,2 casos por 

100.000 habitantes em 1999. Esse número caiu para 22 casos por 100.000 habitantes em 2005 (Fernandes, 

2021). Em 2021, esse índice foi de 6,64 casos de CVLI por 100.000 habitantes, de acordo com dados do ABSP 

de 2022. Pode-se argumentar que a reconfiguração do sistema de policiamento, resultante de iniciativas 

voltadas para a harmonização das jurisdições policiais e a implementação do sistema INFOCRIM, 

desempenhou um papel significativo na redução das taxas de homicídios em São Paulo (Fernandes, 2021).

Minas Gerais foi eficiente de 2014 a 2019, mas perdeu seu status de referência em 2020 e 2021. 

Notavelmente, Ribeiro e Longaray (2022) e Almeida e Pitombeira Neto (2020) também identificaram a 

eficiência de São Paulo em 2020. Marzzoni (2022)  encontrou São Paulo e Santa Catarina na fronteira de 

eficiência de 2014 a 2020, com Santa Catarina também em 2019 e 2020.

Os estados que se destacaram como os mais ineficientes na alocação de recursos de segurança pública foram 

Rio Grande do Norte, Amazonas, Pará e Goiás. Recentemente, Mossoró, um município no Rio Grande do 

Norte, foi classificado como a 11ª cidade mais violenta do mundo e a mais violenta do Brasil, de acordo com 

um estudo da Seguridad, Justicia y Paz (SJP, 2022).

De 2014 a 2021, a média anual de eficiência na alocação de recursos de segurança pública manteve-se em 

torno de 0,60, com um desvio padrão de 0,25, indicando a possibilidade de melhorias sem a necessidade de 
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aumento de financiamento. Enquanto Monte e Leopoldino (2020) encontraram uma eficiência média de 0,65 

em 2017, Freitas Júnior et al. (2020)  relataram um valor maior de 0,69 para o período de 2011 a 2015. No 

entanto, este estudo revela um declínio na eficiência, destacando desafios e enfatizando a urgência de melhorias 

estratégicas na alocação de recursos de segurança pública nos estados brasileiros.

4.2 Evolução da Eficiência – Análise do Índice de Malmquist

A tabela 3 ilustra os resultados encontrados com o cálculo do IM, no qual é resultado do produto entre o 

índice de mudança da eficiência técnica e o índice de mudança da eficiência tecnológica. O IM analisa a 

mudança de eficiência de um ano para o outro.

Tabela 3 – Índice de Malmquist*

* Quando o IM é menor que 1, significa que houve uma redução de produtividade da DMU, quando igual a 1 a produtividade se mantém, e quando 

maior que 1 existe um aumento de produtividade de um ano para o outro (Zou et al., 2021)

Há um maior número de DMUs com aumento de eficiência de 2018 para 2019, com 19 estados 

apresentando aumento no IM durante esse período. No entanto, há uma diminuição na produtividade de 

2019 para 2020, com 18 DMUs tendo um MI maior que 1, e de 2020 para 2021, apenas 14 DMUs têm um 

MI maior que 1.

Vale destacar o IM do estado de Sergipe no período de 2015 a 2016, que é de 6,30. A Tabela 2 mostra que 

essa DMU varia de um índice de eficiência de 0,31 em 2015 para um índice de eficiência de 1 em 2016. Da 
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mesma forma, o estado do Tocantins, cujo IM foi 5,87 no período de 2020 a 2021, apresentou um índice de 

eficiência de 0,32 em 2020 e está na fronteira de eficiência em 2021.

Em 2014-2015, o MI reflete uma queda de 30% na produtividade (IM=0,70), e em 2015-2016, indica uma 

redução de 13% (IM=0,87), sugerindo uma diminuição na eficiência da alocação de recursos para segurança 

pública nos estados brasileiros. Apesar de o Anuário Brasileiro de Segurança Pública relatar uma redução de 2% 

no CVLI de 2014 a 2015, isso não foi suficiente para melhorar o desempenho do setor dado o gasto per capita. 

O subsequente aumento de 4% no CVLI de 2015 a 2016 pode ter contribuído para a diminuição da 

produtividade, conforme indicado pelo IM.

Nos períodos de 2016-2017, 2017-2018 e 2020-2021, o IM é igual a 1, indicando produtividade constante 

na alocação de recursos para segurança pública. Segundo o ABSP, houve um aumento de 2,9% no CVLI entre 

2016 e 2017, uma redução de 10,8% entre 2017 e 2018 e uma redução de 6,5% entre 2020 e 2021. No 

entanto, em termos de gasto per capita  com segurança pública, o desempenho dessa função administrativa 

permaneceu constante.

Nos períodos de 2018-2019 e 2019-2020, o IM é superior a 1, indicando uma melhoria na eficiência da 

alocação de recursos para segurança pública nos estados brasileiros em geral. Houve uma redução de 19,31% no 

CVLI de 2018 a 2019, justificando a melhoria na eficiência indicada pelo IM, que reflete um aumento de 14% 

na produtividade durante esse período. Mesmo com um aumento de 4% no CVLI de 2019 a 2020, esse 

período mostrou um aumento mais substancial na produtividade de 18%. Esse resultado pode ser atribuído ao 

nível de alocação de recursos públicos nesse setor.

4.3 Índice de Mudança de Eficiência Técnica (IMEf) e Índice de Mudança de Eficiência Tecnológica 

(IMEtec)

As tabelas 4 e 5 apresentam-se os resultados encontrados com o IMEf e IMEtec respectivamente conforme 

apresentado na sessão 3 do presente trabalho
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Tabela 4 – Índice de Mudança da Eficiência Técnica
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Tabela 5 – Índice de Mudança da Eficiência Tecnológica

Entre 2014-2015, 24 DMUs apresentaram um aumento no IMEf, enquanto apenas 2 DMUs mostraram 

uma diminuição. Em contraste, de 2020-2021, apenas 11 DMUs melhoraram o IMEf, enquanto 13 DMUs 

apresentaram uma queda. Ao analisar o IMEtec, todas as DMUs exibiram uma redução nesse indicador de 

2014 a 2015, e apenas uma DMU demonstrou um aumento na produtividade tecnológica no período de 2015 

a 2016 (São Paulo). No entanto, de 2016 a 2017, houve um aumento considerável nas DMUs com melhoria 

na produtividade tecnológica, segundo o IMEtec, com um número crescente de DMUs experimentando 

melhorias na mudança tecnológica em cada período subsequente, atingindo seu pico no último período, de 

2020 a 2021.

Nos primeiros anos do estudo, os estados que obtiveram um aumento no IM o fizeram principalmente 

devido à influência do IMEf. Essa tendência se inverte a partir do período de 2016 a 2017, ou seja, os 

municípios que conseguiram aumentar a produtividade segundo o IM o fizeram com uma maior influência do 

IMEtec. A Figura 2 mostra a evolução do IM, IMEf e IMEtec para toda a amostra do estudo.
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Figura 2 – Evolução acumulada dos índices de produtividade de Malmquist

Nota: IM: Índice de Malmquist; IMEf: Índice de Mudança d Eficiência Técnica; IMEtec: Índice de Mudança de Eficiência 

Tecnológica

Pode-se observar que o IM da amostra total cresce ao longo dos períodos até o último período de 

2020-2021, quando houve uma queda no IM geral. Por outro lado, o IMEf da amostra total apresentou uma 

diminuição ao longo dos anos, com um leve aumento no período de 2019-2020. Finalmente, o IMEtec 

aumentou até o período de 2018-2019 e começou a diminuir nos dois últimos períodos do estudo. Em seu 

estudo, Pereira Filho (2016) relatou uma contribuição quase exclusiva do índice de mudança tecnológica para 

o aumento da eficiência na segurança pública. Segundo o autor, isso reflete essencialmente mudanças na 

posição da fronteira de eficiência, indicando inovações e avanços na tecnologia de produção que contribuíram 

para o aumento da produção de bens públicos (Pereira Filho, 2016).

4.4 Discussão

A taxa de CVLI atingiu seu pico em 2017, quando o país registrou uma taxa de 30,9 CVLIpor 100.000 

habitantes. A partir de 2018, estabeleceu-se uma tendência de redução das taxas de mortalidade (Lima et al., 

2022). Em 2021, o Brasil registrou uma taxa de CVLIde 22,3 por 100.000 habitantes, representando uma 

redução de 6,5% em comparação com 2020 (Lima et al., 2022).

Esse resultado é corroborado pelo IM na Tabela 3. Houve uma diminuição no IM de 2014 a 2016, o 

desempenho permaneceu constante de 2016 a 2018 e houve um ganho de produtividade de 2018 a 2020. O 

IM permaneceu constante de 2020 a 2021. Mesmo com uma redução de 6,5% na taxa de CVLI durante esse 

período, pode ter ocorrido uma redução nos investimentos em segurança pública pelos estados brasileiros, o 

que explica a manutenção da produtividade durante esse período.

No entanto, essa redução não é uniforme; Amapá, Bahia, Amazonas, Ceará e Roraima registraram um 

aumento no CVLI de 2020 a 2021 (Lima et al., 2022). Esses cinco estados tiveram as oito piores eficiências 

encontradas pelo estudo para esse período (0,1859, 0,1952, 0,2660 e 0,4459, respectivamente), junto com Rio 

Grande do Norte, Espírito Santo e Pará (0,2526, 0,3159 e 0,3566).

A literatura apresenta várias hipóteses para explicar a tendência de queda nas taxas de CVLI. Lima et al. 

(2022) sugeriram quatro delas: (1) mudanças demográficas; (2) políticas de prevenção à violência e modelos de 

policiamento integrado; (3) a ação do crime organizado; e (4) controle de armas e mudanças recentes na 

legislação. O objetivo do presente estudo não é identificar os fatores que influenciam o comportamento da 

eficiência na alocação de recursos públicos em segurança pública pelos Estados Federativos do Brasil. No 
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entanto, os resultados deste estudo estão alinhados com as descobertas da literatura sobre a eficiência média na 

alocação de recursos públicos em segurança pública pelos estados brasileiros (Almeida & Pitombeira Neto, 

2020; Marzzoni, 2022; Ribeiro & Longaray, 2022; Freitas Júnior et al., 2020; Monte & Leopoldino, 2020; 

Pereira Filho, 2016), assim como o Índice de Mudança Tecnológica (Pereira Filho, 2016). Os achados atuais 

também estão em conformidade com as tendências apresentadas pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública 

de 2022, no que se refere aos dados de 2021.

Em relação às mudanças demográficas, Lima et al. (2022)  destacaram que a mudança demográfica 

desempenha um papel significativo, contribuindo para uma redução de 23% na taxa de homicídios no país 

entre 2004 e 2020. A maior parte da redução na taxa geral de mortalidade por homicídios (77%) resultou de 

uma diminuição do risco de mortalidade entre vários grupos populacionais. Nesse sentido, é essencial que o 

governo desenvolva políticas de prevenção à violência adaptadas aos perfis de risco de cada faixa etária, em vez 

de depender apenas de abordagens reativas e repressivas na segurança pública.

Kopittke e Ramos (2021) destacaram que o país possui programas inovadores que se mostraram eficazes na 

redução de homicídios e violência, como programas de gestão focados em resultados, restrições à venda de 

bebidas alcoólicas, a implementação de Guardas Municipais, a adoção do Estatuto do Desarmamento e 

medidas previstas na Lei Maria da Penha. Por exemplo, programas como o Programa de Integração da Gestão 

de Segurança Pública (IGESP) em Minas Gerais, o Infocrim em São Paulo e o Programa Estado Presente no 

Espírito Santo resultaram em uma redução nas taxas de homicídios que varia de 9% a 17% (Kopittke & 

Ramos, 2021). Embora o Espírito Santo não tenha demonstrado eficiência em nenhum dos anos do estudo, 

houve um aumento na produtividade entre os períodos de 2014 a 2015 e 2016 a 2019 (Tabela 3). Por outro 

lado, o estado de Minas Gerais demonstrou eficiência em quase todos os anos do período de estudo, exceto em 

2020 e 2021 (Tabela 2), e mostrou um aumento na produtividade nos períodos de 2015 a 2020 (Tabela 3). O 

estado de São Paulo foi o único que permaneceu na fronteira de eficiência durante todos os anos do período de 

estudo (Tabela 2). Kopittke e Ramos (2021) argumentaram que, embora o Brasil tenha adotado o paradigma 

de Segurança Pública Baseada em Evidências muito mais tarde, em comparação com o desenvolvimento 

internacional, essa abordagem tem um potencial considerável para melhorar a eficiência dos gastos públicos, 

reduzir a violência e superar abordagens de tomada de decisão ancoradas em crenças, interesses corporativos, 

preconceitos e considerações políticas populistas. O presente estudo fornece evidências que sustentam os 

argumentos desses autores.

Pesquisas já demonstraram que as flutuações nas taxas de violência letal foram amplamente afetadas pela 

dinâmica dos mercados criminais no Brasil e pelas ações de grupos criminosos (Lima et al., 2022; Manso & 

Dias, 2018; Oliveira, 2022). O aumento considerável de homicídios em 2017, como mencionado 

anteriormente, foi provavelmente causado pela rivalidade entre facções do tráfico de drogas e pela crise no 

sistema penitenciário (Lima et al., 2022; Oliveira, 2022). A partir de 2018, esses conflitos regionais entre 

grupos criminosos começaram a diminuir. Isso se deveu, em parte, à significativa expansão e estabelecimento de 

territórios pelo Comando Vermelho na região norte, especialmente nos estados do Pará e Acre (Lima et al., 

2022). Por outro lado, em algumas áreas, como o Amazonas, os conflitos foram intensificados após um período 

de relativa estabilidade (Lima et al., 2022). Não é coincidência que o estado do Amazonas tenha apresentado a 

segunda pior eficiência média ao longo dos anos de estudo neste trabalho (0,3525), após o estado do Rio 

Grande do Norte (0,3237). Embora esses conflitos possam ter diminuído, a queda na violência letal em 24 

estados do país sugere que outras variáveis devem ser examinadas (Oliveira, 2022). Autores como Bohn et al. 

(2015)  e Freitas Júnior (2020)  relataram fatores que podem influenciar a eficiência da alocação de recursos 

públicos em segurança pública, como densidade populacional, qualidade da educação, nível de desigualdade 

social, taxa de desemprego e eficácia da força policial, entre outros. No entanto, esses fatores não são exaustivos, 

e a literatura brasileira carece de pesquisas suficientes para uma compreensão mais profunda dos elementos que 

influenciam a eficiência da alocação de recursos públicos em segurança pública, bem como suas relações com 

fatores que influenciam o aumento e/ou diminuição da criminalidade em si.
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A literatura internacional e as pesquisas científicas existentes relacionam o aumento no número de armas de 

fogo em circulação com um aumento na violência letal e outros crimes (Duggan, 2001; Peres et al., 2011). Isso 

indica que indivíduos com acesso a armas de fogo geralmente optam por respostas mais violentas na resolução 

de conflitos interpessoais (Lima et al., 2022). Dada a política de relaxamento das regulamentações, supervisão e 

rastreamento de armas e munições implementada pelo governo anterior (2019-2022), é importante enfatizar 

que os dados disponíveis não sustentam a alegação de que o aumento no número de armas de fogo em 

circulação, especialmente por meio de licenças concedidas a Caçadores, Atiradores e Colecionadores (CAC), 

resultou em uma redução nas taxas de mortes violentas intencionais no Brasil (Lima et al., 2022). De acordo 

com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública de 2022, houve um aumento de 473,6% no número de registros 

ativos de CAC no Brasil (FBSP, 2022).

Outra explicação pode ser atribuída à pandemia de COVID-19. Como um teste adicional, analisamos o 

período pré-pandemia de COVID-19 (2014-2018) e o período da pandemia de COVID-19 (2019-2021). 

Realizamos o teste de Kruskal-Wallis para dados não paramétricos considerando o período pré-pandemia 

(média=1,05512) e o período da pandemia (média=1,2574), resultando em um valor p de 0,08412. Com um 

nível de significância de 10%, pode-se afirmar que, durante o período da pandemia de COVID-19, os estados 

brasileiros apresentaram uma melhora média na eficiência da alocação de recursos públicos para a segurança 

pública. Em outras palavras, há indícios de que a eficiência da alocação de recursos públicos para a segurança 

pública melhorou durante a pandemia de COVID-19. Duas razões podem ter impulsionado essa melhoria: (i) 

a redução no CVLI devido às medidas de isolamento (Lima et al., 2022); (ii) mesmo que não tenha ocorrido 

uma diminuição nas taxas de CVLI, houve uma redução nos gastos com segurança pública durante esse 

período, à medida que os orçamentos públicos se concentraram em enfrentar a crise de saúde (Peres & Bueno, 

2022).

No entanto, esses resultados devem ser analisados com cautela e não devem ser generalizados. Sugere-se 

estudar mais a fundo os efeitos da pandemia de COVID-19 na eficiência da alocação de recursos públicos para 

a segurança pública.

A análise da eficiência dos gastos públicos com segurança pública nos estados brasileiros revela um potencial 

de melhoria, indicado por uma eficiência média de 0,60 e um desvio padrão de 0,25. Conclusões semelhantes 

de outros estudos (por exemplo, Freitas Júnior, 2020; Monte & Leopoldino, 2020; Pereira Filho, 2016) 

sugerem a oportunidade de aprimorar a eficiência nos gastos com segurança pública pelos estados brasileiros. A 

avaliação de doze anos realizada por Pereira Filho (2016) (de 2000 a 2011) encontrou uma eficiência média de 

0,668, contrastando com este estudo, que, terminado dez anos depois, mostrou uma eficiência média reduzida. 

Isso ressalta uma deficiência persistente no desempenho da segurança pública dos estados brasileiros de 2014 a 

2021, alinhada com as conclusões de Pereira Filho. Comparativamente, Freitas Júnior et al. (2020)

encontraram uma eficiência média de 0,686 para o período de 2011 a 2015, indicando consistência com os 

resultados do estudo atual e apoiando a ausência de diferença na eficiência média da alocação de recursos 

públicos para a segurança pública.

Dessa forma, o estudo alcança seu objetivo de analisar a eficiência da alocação de recursos públicos para a 

segurança pública nos estados brasileiros e examinar como essa eficiência se comporta ao longo do tempo.

5 Conclusões

O objetivo deste trabalho foi analisar a eficiência da aplicação de recursos públicos na segurança pública dos 

Estados Federativos Brasileiros e o comportamento dessa eficiência ao longo do tempo. O trabalho alcança seu 

objetivo ao desenvolver um modelo DEA e aplicar o Índice de Produtividade de Malmquist.

O estudo apresenta limitações na escolha das variáveis para o modelo DEA utilizado para medir a eficiência 

da alocação de recursos públicos na segurança pública de 2014 a 2021. A elaboração de modelos DEA com 

variáveis diferentes pode resultar em resultados distintos; no entanto, há uma tendência ao comparar os 
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resultados deste estudo com estudos anteriores; por exemplo, São Paulo é considerado eficiente para todos os 

anos da amostra (Almeida & Pitombeira Neto, 2020; Marzzoni, 2022; Pereira Filho, 2016). Além disso, os 

resultados apresentados no estudo não devem ser generalizados.

O estudo contribui para a literatura ao analisar o comportamento da eficiência na alocação de recursos 

públicos em segurança pública e oferecer insights sobre como essa eficiência foi influenciada ao longo do tempo 

por mudanças na produtividade técnica e tecnológica. Além disso, contribui ao empregar uma metodologia 

para analisar o comportamento da eficiência na alocação de recursos públicos em segurança pública ao longo 

do tempo, como na aplicação do índice de produtividade de Malmquist.

Outra contribuição significativa deste estudo é sua capacidade de fornecer informações que podem servir 

como base para a tomada de decisões por autoridades responsáveis pela segurança pública, permitindo que elas 

se baseiem nos estados que foram considerados eficientes no modelo proposto. Identificar áreas com potencial 

para melhoria na eficiência pode resultar em políticas mais eficazes e uma alocação de recursos mais eficiente. 

Isso é particularmente relevante para o interesse público, considerando que o foco do estudo é um setor 

fundamental para a qualidade de vida da população.

Pesquisas futuras devem realizar uma análise mais aprofundada de cada período analisado para esclarecer as 

razões para a diminuição e o aumento da produtividade técnica e tecnológica e, consequentemente, no Índice 

de Malmquist. Outra sugestão é utilizar outros modelos DEA para determinar como a eficiência da alocação de 

recursos públicos em segurança pública se comporta, assim como outras metodologias DEA, como o DEA de 

Rede Dinâmica (Tone & Tsutsui, 2014). Uma última sugestão é investigar variáveis exógenas para entender os 

fatores explicativos da eficiência da alocação de recursos públicos em segurança pública e seu comportamento 

ao longo do tempo. Sabe-se que fatores como educação, desigualdade social e desemprego afetam a segurança 

pública e, consequentemente, podem influenciar a eficiência da alocação de recursos públicos em segurança 

pública.

Também é destacado como sugestão investigar como os ciclos políticos influenciam a alocação de recursos 

públicos em segurança pública e realizar estudos mais aprofundados sobre o efeito da pandemia de COVID-19 

na eficiência dessa função estatal.
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